
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.331 - PR 
(2014/0265601-6)

  

RELATORA : MINISTRA VICE-PRESIDENTE DO STJ
RECORRENTE : TRUTZSCHLER INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS 

LTDA 
ADVOGADOS : NELSON DE SÁ RIBAS  - PR006047 
   JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S) - 

PR036564 
ADVOGADA : SILVANE BOSCHINI LOPES  - PR061704 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 
181/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por TRUTZSCHLER 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA, com fundamento no art. 102, 
inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 380):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC/73. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Agravo Regimental aviado contra decisão monocrática que julgara 
Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/73.

II. A decisão agravada deu provimento ao Recurso Especial da 
Fazenda Nacional, pois, na forma da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, sujeitam-se ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e à 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) os juros de mora e a 
Taxa SELIC incidentes sobre depósitos judiciais.

III. O Agravo Regimental, porém, não impugna, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao 
conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 544, 
§ 4º, I, do CPC/73. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 860.148/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/05/2016; AgRg no AgRg no AREsp 731.339/DF, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
06/05/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016.

IV. Na forma da jurisprudência, "fundamentada a decisão agravada 
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no sentido de que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência do STJ" (STJ, AgRg no REsp 
1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 
26/06/2013), com a indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão agravada, o que não ocorreu, in 
casu.

V. Agravo Regimental não conhecido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 422/423):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO IMPUGNOU, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. DESNECESSIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, NA VIA ESPECIAL, PELO STJ. 
NÃO CABIMENTO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 
25/09/2018.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, concluindo no sentido de que, 
interposto Agravo Regimental sem impugnar, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada, constitui óbice ao conhecimento do 
inconformismo a Súmula 182 desta Corte.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, 
não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em 
verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as 
conclusões do decisum.

IV. Não tendo sido conhecido o Agravo Regimental, em face da 
Súmula 182/STJ, não se lhe pode atribuir qualquer vício, previsto no art. 
1.022 do CPC vigente, quanto à matéria de fundo, que, obviamente, não 
poderia ter sido apreciada.

V. Na forma da jurisprudência, o "fato de a matéria ter sido 
reconhecida como de repercussão geral perante o Supremo Tribunal 
Federal não impede o julgamento do recurso especial, apenas assegura o 
sobrestamento do recurso extraordinário interposto" (STJ, EDcl no 
AgInt no AREsp 981.841/GO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/08/2017).

VI. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, em sede de 
Recurso Especial, ainda que para fins de prequestionamento, a respeito 
de alegada violação a dispositivos da Constituição Federal. Precedentes.

VII. Embargos de Declaração rejeitados.
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Nas razões do recurso extraordinário (fls. 444/475), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa 
aos artigos 97, 150, inciso I, 153, inciso III, e 195, inciso I, “c”, todos da  Constituição 
Federal, além da Súmula Vinculante nº 10/STF, alegando, para tanto, que "O acórdão 
ora recorrido do STJ reformou o acórdão regional da 4ª Região que declarara 
inexigível o IRPJ e CSLL sobre os juros incidentes sobre depósitos judiciais e 
restituição/compensação de tributos federais, em face da Constituição Federal, arts. 
153, inciso III, e 195, inciso I, “c”. Ora, em face do princípio da supremacia da 
Constituição, no qual se assenta a própria noção do Estado Constitucional de Direito, 
nenhum tributo pode ser cobrado fora da competência tributária outorgada pela Carta 
Constitucional ao Estado." (fl. 454).

Acrescentou, ainda, que "a tese adotada pelo acórdão paradigma do E. 
STJ, no qual se fundamentou o acórdão ora recorrido, segundo a qual os juros de mora 
teriam natureza de lucros cessantes servindo assim de fato gerador do Imposto de Renda 
e CSLL, dependeria de, primeiramente, ser declarada a inconstitucionalidade do art. 
404 do Código Civil, que dispõe que se juros moratórios destinam a indenizar os danos 
materiais, tendo, portanto, natureza meramente indenizatória. Isso só poderia ser feito 
pelo acórdão ora recorrido do STJ com observância do princípio da reserva do 
plenário, art. 97 da CF de 1988, e a Súmula Vinculante 10/STF, o que não foi 
observado." (fl. 471).

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 486).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que, em que pese o mérito da 

questão ter sido analisado na decisão monocrática da Ministra Relatora (fls. 365/367), o 
órgão colegiado concluiu pela ausência de preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade necessários ao conhecimento do agravo interno pelo Superior Tribunal de 
Justiça, o que impediu a análise do mérito recursal pela Turma julgadora.

O acórdão impugnado no recurso extraordinário não conheceu do recurso 
em razão da deficiência da impugnação recursal que não refutou os fundamentos da 
decisão recorrida, aplicando o enunciado nº 182 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento 
dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência 
de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração 
da própria repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 
598365 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, 
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DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT 
VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218) 

No mesmo sentido, segue precedente do Pleno do Excelso Pretório:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO 
DE HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 
RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 
Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 
questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 
RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 
sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 
941152 AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 
DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

Dessarte, tendo em vista que o acórdão ora recorrido não proferiu juízo de 
mérito na causa, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência o Tema 181/STF. 

E, exatamente por isso, vale dizer, a não análise do mérito, fica 
inviabilizado o exame das questões suscitadas neste recurso extraordinário, relacionadas à 
apontada ofensa aos artigos 97, 150, inciso I, 153, inciso III, e 195, inciso I, “c”, todos da 
Constituição Federal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 10 de abril de 2019.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Vice-Presidente

 

  

Documento: 94562721 Página  4 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2652 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 16 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 22 de Abril de 2019


